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    APRESENTAÇÃO MÚSICA E DANÇA NA E DA DIÁSPORA AFRICANA (MUDADA)




    Katharina Doring, Margarete Conrado




    A coletânea Artes musicais africanas na Diáspora – corpos, vozes, ritmos e sonoridades em movimento, se propõe a publicizar pesquisas, práticas e reflexões que aprofundam as relações entre musicalidades e corporeidades negras e afro-indígenas em processos educativos, criativos e socioculturais no sentido mais amplo das suas múltiplas inserções na sociedade brasileira e da América Latina, partindo sobretudo de micro-e-macro-universos na Bahia, o estado mais negro do Brasil. A partir de olhares e experiências de, na sua grande maioria, pesquisadores/as, músicos/as e educadores/as musicais negros e negras, apresentamos com este livro um marco em direção à transformação de estéticas colonizadoras, assim como para o combate ao racismo e ao epistemicídio das filosofias e cosmovisões de matrizes africanas e afro-indígenas, com ênfase no direito do acesso a esses códigos estéticos na sua diversidade histórica, contemporânea e geo-cultural. O livro está organizado em três partes que se interligam de forma transdisciplinar em torno das MUsicas-Danças Africanas e da Diáspora Africana (MUDADA) e suas capilaridades presentes na transmissão, formação, produção e percepção estéticas. A sigla traduz também o percurso dos/as autores/as - pesquisadores/as nos seus diferentes contextos que se concentram na Bahia, especialmente em Salvador, mas também contam com contribuições do Rio de Janeiro, São Paulo, assim como reflexões epistemológicas não localizadas, construindo pontes de interlocução para toda Diáspora Africana no Brasil e além.




    A primeira parte denominada MUDADA em espaços e tempos educacionais institucionalizados, se compõe de seis textos que tematizam o cenário das musicalidades afro-diaspóricas e indígenas a partir das leis 10.636/03 e 11.645/08 que obriga o ensino das Culturas Africanas, Negro-Brasileiras e Indígenas nas escolas brasileiras, apontando sua ausência nos currículos escolares e universitários de música: apresenta o potencial pedagógico e artístico do ensino-aprendizagem com Samba de roda na Educação infantil de Santo Amaro; conta A experiência de ensino com a Música Africana, mediante contação e “cantação” de histórias, como uma proposta metodológica para a inserção de músicas africanas na educação musical; percorre pelo projeto de aplicação e pesquisa do Hip Hop na escola, abordando seu potencial educacional enquanto música poética e dançante, a partir da força identitária de culturas negras urbanas por todas as Américas; adentra o contexto da Universidade com Experiências formativas numa perspectiva de educação musical sobre as rodas de samba, com uma pesquis-ação inédita de ensino coletivo de violão, mediante as epistemologias de uma educação musical decolonial; e rememora de forma crítica no Corpo que Dança Desobediente, a presença negra na Escola de Dança da UFBA, na visão de um dançarino e pesquisador negro, postulando seu direito de compor e transformar este espaço, forjado por moldes eurocêntricos e racistas.




    A segunda parte do livro, chamada de MUDADA em espaços e tempos educacionais criativos e comunitários apresenta oito textos, que se preocupam com a diversidade, interculturalidades, transformação, qualidade e criatividade de experiências e práticas musicais e cênicas identitárias nos mais variados projetos educacionais e socioculturais. Nos últimos 30 anos, surgiram no Brasil inteiro, projetos de ação social e educacional que visaram em primeiro lugar o atendimento para crianças e jovens em situação de risco, e que ao longo de muito trabalho e estudo comprometido e em parceria com poder público, terceiro setor e estudos acadêmicos, se transformaram em verdadeiros laboratórios para uma educação em artes, música, dança, etc. com fundamento e qualidade artística-pedagógica a partir das culturas populares, negras, indígenas e identitárias diversas. Inicia com uma entrevista e conversa reflexiva em torno dos ensinamentos e fundamentos da criação da Escola musical e cultural “Esse é Nosso!”, do mestre percussionista, capoeirista, educador musical, compositor, xicarangoma e líder comunitário Dainho Xequerê no Arraial do Retiro em Salvador; segue com a contribuição do Coletivo Dona Ivone Lara, de caráter político-epistemológico, contando a experiência do “Sarau Divergente” no Rio de Janeiro, dando um exemplo de metodologia e pesquisa antirracista e contra-colonial na etnomusicologia. Voltando pra Salvador encontramos três pesquisas e experiências de caráter pedagógico-musical pautada nas artes musicais africanas e da diáspora africana, utilizando-se dos saberes musicais específicos que revelam seu potencial de se consolidar como metodologias inovadoras e afro-centradas: a Leitura musical para ritmistas: a percepção dos símbolos através dos ritmos em Salvador; A influência da matriz cultural musical malinkê na estruturação percussiva baiana; e ainda Da África para Europa e para o Brasil – conexões transatlânticas do djembé em contextos de educação musical! Mas não é somente em Salvador que as artes musicais buscam novos caminhos de ensino-aprendizagem, baseados em músicas, corpos e culturas populares e identitárias, aprofundados no projeto: As flores da OSA no sertão baiano: protagonismo e gênero no cenário da música orquestral, realizado em Conceição de Coité; assim como no Recôncavo baiano com o texto Capoeira angola: música e movimento, ensino e aprendizagem – A perspectiva de Mestre Adó de Santo Amaro! A segunda parte se completa, trazendo uma perspectiva intercultural e afro-diaspórica que não pertence somente ao Brasil, mas a toda América Latina, com o texto Aportes das cosmo-percepções afro-ameríndias de Latino-América para uma proposta de dança intercultural - Centrar e centralizar na dança!




    A terceira parte MUDADA para quem cria, pesquisa, canta, toca, dança e organiza, inicia com dois textos que focam nas poéticas do corpo, do encontro, do amor, da festa e celebração em tempos difíceis: O corpo e cultura das festas populares em tempos de pandemia, e Amor ancestral: o espírito da intimidade nas músicas Um corpo no mundo e Te invito, enfatizando sensações e sentidos mais profundos e afetivos nas artes musicais africanas e da diáspora africana. Na sequência dessa abertura poética e filosófica, seguem sete trabalhos que de forma interdisciplinar abordam temáticas musicais em diálogo com os estudos culturais, etnomusicologia, epistemologias decoloniais, filosofia e cosmovisão africana, relações étnico-raciais, assim como interfaces com a história social da cultura. O primeiro texto inicia de forma primorosa nas Epistemologias negras e os estudos musicais: abordagens, questionamentos e proposições em torno do campo etnomusicológico, elencando autores e conceitos que abrem caminhos teóricos e metodológicos para as demais pesquisas voltadas para as artes musicais africanas e da diáspora africana. A temática segue no texto seguinte, Sons da Pretitude: entre o rígido e o flexível na hermenêutica do ser e do som, trazendo estes fundamentos teóricos de forma crítica para a cena musical negra na Bahia (Salvador). Seguindo um caminho semelhante, ancorado mais no campo da história, As Américas na Bahia: a Orquestra Rumpilezz - suas influências, convergências e legados, analisa o pertencimento da diáspora africana musical, acerca do legado da Orquestra Rumpilezz, debatendo a participação de correntes do jazz como parte da herança musical americana no Brasil; entrecruzado pelo próximo texto: O contrabaixista cantor como solista no jazz, que reforça a ponte possível entre várias heranças jazzísticas e afro-diaspóricas. O fio das culturas musicais transatlânticas de matrizes africanas, continua sendo trançado pelo texto Tempo, mares, claves em travessias, que revela a profunda cosmovisão vigente em todo Transatlântico Negro, num diálogo circular e perpétuo entre países africanos e da Diáspora africana encerrando com chave de ouro e uma linda e poética reflexão que fortalece os elos entre o continente África e a América Latina.




    Esse livro-coletânea é resultado de muita luta e persistência durante dois anos, nos temas que foram (e continuam ainda) invisibilizados dentro e fora das instituições educacionais! Esta luta antirracista, decolonial e circular, vem sendo o verdadeiro desafio na contemporaneidade, não obstante, uma ‘aparente’ abertura para músicas e danças negras no mundo midiático (superficial), a qual, no entanto, segue na maioria das vezes estereotipando essas práticas e saberes, sem levar ‘a sério’, no sentido de fundamentação histórica e estruturação vernacular, digno de compor os currículos e epistemologias acadêmicas.
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    MUDADA EM ESPAÇOS E TEMPOS EDUCACIONAIS INSTITUCIONALIZADOS


  




  

    MUSICALIDADES AFRO-DIASPÓRICAS E INDÍGENAS: PROPOSIÇÕES A PARTIR DAS LEIS 10.639/03 E 11.645/08




    Valnei Souza Santos




    INTERSECCIONALIDADES E PROCESSOS PEDAGÓGICOS




    Quando nos debruçamos sobre dados referentes à situação social e econômica do país, torna-se difícil a percepção dos avanços em relação à redução da disparidade e desequilíbrio social. Contudo, ao realizarmos uma análise um pouco mais minuciosa sobre os efeitos das políticas de ações afirmativas, é possível considerar que há avanços importantes no que se refere às discussões a respeito das relações étnico-raciais, gênero, sexualidade e heteronormatividade, pelo menos quando se trata da ampliação dessas discussões. É evidente que estamos longe da superação desses obstáculos, sendo que nossos problemas e desafios acerca do racismo estrutural no Brasil são profundos, porém, existem caminhos que nos ajudarão a superá-los e um deles é justamente a construção de um discurso alinhado que vise enfrentar os desequilíbrios sociais e raciais que, em via de regra, tem como força motriz, todos os tipos de discriminação.




    Alinhando a esse pensamento, reafirmo o papel da educação como frente potente na luta por uma transformação social, apresentado como uma discussão iniciada, enquanto mestrando em educação musical, cujo título do estudo é: A música dos Blocos Afro: formação de professores de música para implementação da Lei 10.639/03.1 Na dissertação foram apontados alguns aspectos importantes para a formação continuada dos/as professores/as de música. Ao longo do trabalho, problematizo o processo formativo desses/as profissionais em relação a abordagem de temáticas ligadas à cultura africana e afro-brasileira, apresentando alguns apontamentos sobre questões relevantes para que as ações propostas sejam mais efetivas.




    Nesse sentido, nas linhas seguintes, proponho um diálogo reflexivo sobre questões relevantes a respeito da Educação para as Relações étnico-raciais e os documentos que orientam e apoiam propostas musico-pedagógicas pautadas nas musicalidades afro-diaspóricas. Mais a diante, realizarei uma breve reflexão sobre o papel da escola como espaço de manutenção de valores e práticas sociais, sua atuação como aparelho ideológico, mas também como lugar capaz de interferir nas estruturas sociais, e também a respeito da importância de se pensar a formação dos/as professores/as de música para uma postura antirracista, o paradigma da afro-centricidade e o pensamento decolonial como perspectivas para construção de outras epistemologias.




    A LDB E O SEU PAPEL POLÍTICO




    As duas primeiras décadas do século XXI marcaram um espaço temporal importante em relação aos significativos avanços nas ações de combate a desigualdade racial. A luta do movimento social negro em busca da conquista de direitos e a reparação dos prejuízos históricos, começou a apresentar impactos positivos na estrutura social brasileira, ao exemplo da reivindicação do debate sobre a necessidade de iniciativas políticas para a criação e implementação de ações afirmativas. A ‘Marcha Zumbi dos Palmares’ contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida foi um movimento de denúncia significativo, como tantos outros encabeçados pelo Movimento Negro com o intuito de desmistificar o mito da democracia racial.




    Em 2003 foi sancionada a Lei 10.639/03, alterando a Lei 9.394/96 das diretrizes e bases da educação nacional, no governo do então presidente da república Luiz Inácio Lula da Silva, que tornou obrigatório a inclusão no currículo em toda rede de ensino básico, a abordagem de temáticas ligadas à história e cultura africana e afro-brasileira. Tal iniciativa representou um marco histórico na luta pelo direito à educação, no combate ao racismo e como ação de ressignificação da história, ao incluir a significativa participação dos povos africanos na construção do Brasil, assim como também dos povos indígenas, com a criação da Lei 11.645/08 que alterou a Lei 10.639/03 incluindo o ensino de história e cultura dos povos indígenas.




    A Lei 12.711/2012 que define cotas reservadas para estudantes que se autodeclaram pretos/as, pardos/as e indígenas, é prova dessa transformação, segundo dados do Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA). No ano 1997, a população negra que ingressou no ensino superior representava apenas 1,8% desse público, enquanto no ano de 2011, essa porcentagem saltou supreendentemente para 11,9%, sendo que essa mudança representa 1000%2. No ano de 2015, três anos após à criação de Lei 12.711/2012, o ingresso nas universidades por pessoas negras, representou uma ocupação de 12.5% entre jovens com faixa etária entre 18 e 24 anos.




    Essas informações nos direcionam para outras discussões pertinentes em relação à educação, seria a inclusão de saberes qualitativos identitários, neste caso especifico, o ensino de música. Um ponto relevante que precisamos refletir é sobre à Educação Musical e seus percursos metodológicos, problematizando práticas pedagógicas pautadas sobre uma estrutura hegemônica de matrizes euro-centradas. Portanto, considero necessário aprofundar uma reflexão sobre as Diretrizes de Base da Educação e como ela poderá servir como referencial para um ensino de música, que anda de mãos dadas com a implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08. Na introdução dos DCNs são expostos alguns objetivos, entre as quais configuram as demandas da população afrodescendente, e a importância das políticas de ações afirmativas como forma de reparação e do reconhecimento e valorização da história, cultura e identidade (BRASIL, 2004). O documento evidencia tanto o interesse na busca por orientações, como também a necessidade da adoção de iniciativas que promovam formações continuadas que garantam a qualificação dos/as educadores/as, uma vez que:




    Tais pedagogias precisam estar atentas para que todos, negros e não negros, além de ter acesso a conhecimentos básicos tidos como fundamentais para a vida integrada à sociedade, exercício profissional competente, recebam formação que os capacite para forjar novas relações étnico-raciais. (BRASIL, 2004, p. 17).




    A observação acima, além de salientar a dimensão da implementação das Leis supracitadas, é também uma maneira de garantir que não haja improvisos, abordagens equivocadas e principalmente a reprodução dos estereótipos negativos construídos para classificar ou desclassificar pessoas pretas e indígenas. Portanto, a educação para as relações étnico-raciais vai muito além da representatividade, ou seja, não basta apenas levar para a sala de aula a cultura africana, afro-brasileira e indígena3, uma vez que a eficácia dessa ação precisa, sobretudo, de um movimento politizado no enfrentamento à hegemonia historicamente consolidada nas escolas e universidades que apresenta em sua estrutura basilar o etnocentrismo europeu.




    O obstáculo que se ergue à nossa frente, é justamente o entendimento sobre como atuar pedagogicamente contra essa estrutura hegemônica e um currículo “território fértil para as lutas ideológicas” (SILVA, 1999), que contribui para a reprodução das desigualdades e das injustiças sociais e, principalmente, contra a escola como aparelho ideológico que na visão de Louis Althusser veicula crenças, valores e visões de mundo (SILVA, 1999). No entanto, Weber argumenta que a escola, apesar de ser um aparelho ideológico de Estado, pode também ser concebida como instância/espaço de “formação e de exercício de cidadania, lugar de ensino e de aprendizagem e de enriquecimento cultural, a educação escolar entendida como direito social básico e a qualidade do ensino como dimensão de cidadania” (WEBER, 2002, p. 53). Várias perspectivas teóricas surgem como horizonte para os debates que problematizem a base estrutural da educação: nesse sentido apontamos como discurso teórico e epistemológico o pensamento decolonial e o paradigma da afro-centricidade para tal problematização.




    A FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS COMO ATIVISMO ANTIRRACISTA




    Debater sobre a formação inicial e continuada é crucial para que possamos estabelecer novos percursos para a atuação dos/as profissionais da educação, extremamente necessário ao passo que se depara com a profundidade da lacuna existente entre formação, teoria e prática. Isso se torna ainda mais evidente à medida em que focalizamos nas temáticas diretamente ligadas ao que nos orienta as Leis 10.639/03 e 11.645/08. Nesse sentido, levanto alguns questionamentos em relação à qualidade desse processo formativo e de que forma deve ser pensada a abordagem de temas como racismo, homofobia, misoginia, gênero, xenofobia etc.




    Para António Nóvoa, a formação é construída através de trabalho reflexivo, crítico sobre as práticas (1995). As Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica reforçam essa necessidade ao afirmar que:




    É preciso enfrentar o desafio de fazer da formação de professores uma formação profissional de alto nível. Por formação profissional entende-se a preparação voltada para o atendimento das demandas de um exercício profissional específico que não seja uma formação genérica e nem apenas acadêmica (Brasil, MEC/CNE, Diretrizes Curriculares, 2001, p. 28)




    Partindo desse ponto, seguimos com a discussão sobre os cursos de Licenciatura em Música e o seu papel político no enfrentamento às questões que tencionam a sociedade brasileira, a exemplo, o racismo estrutural e o heteropatriarcado como estruturas políticas e ideológicas definidoras de normas sociais, religiosas, culturais e econômicas. A complexidade desses temas, expõe a necessidade de extrapolar os limites de uma formação pedagógica-musical que, de alguma formar se distancie do status quo.




    Esse questionamento incide sobre alguns aspectos presentes nos cursos de graduação, sendo o primeiro deles, a mudança do perfil dos/das estudantes que ingressam nas universidades: de acordo com os dados apresentados, o percentual de pessoas pretas, pardas e indígenas superou os 12% no ano de 2012. As políticas de ações afirmativas expõem a necessidade de se ampliar o discurso, ou seja, a presença de pessoas pretas indica a importância de uma representatividade física e epistemológica na universidade. A diversidade étnica e racial nos espaços de ensino superior mostra o interesse de repensar tanto o tronco curricular, quanto o papel da universidade na manutenção de uma hegemonia branca e excludente. Focalizando na Licenciatura em Música, as propostas pedagógico-musicais mais conhecidas foram desenvolvidas no continente europeu, os chamados ‘métodos ativos’, que se baseiam em Carl Orff (1895-1982), Edgar Willems (1890-1978), Zoltán Kodaly (1882-1967) e Émile-Jaques Dalcroze (1865-1950) e posteriormente com mais ênfase na criação e no processo, os ingleses John Paynter (1931 -2010) e George Self, o canadense Murray Schafer (1932-), o francês Francois Delande (1941-), o belga Jos Wuytack outros/as. A partir desses nomes, podemos fazer uma ligeira análise sobre a ausência de representatividade e diversidade quando se trata das bases teóricas e metodológicas utilizadas no ensino das musicalidades afro-diaspóricas e indígenas. Teca Alencar de Brito (2016) sinaliza que o surgimento dessas propostas pedagógicas não despreza a hipótese da criação de outras abordagens em lugares fora do continente europeu, entretanto, o que nos salta os olhos, é justamente o fato de que as metodologias aplicadas na Educação Musical têm um perfil específico.




    Aqui encontramos um ponto de fricção, que está relacionado com o fato de que as práticas musicais afro-diaspóricas precisam ser vivenciadas a partir de uma experiência epistemologicamente localizada. Nesse sentido, as especificidades das musicalidades afro-diaspóricas não serão consideradas e valorizadas, se compreendidas sob perspectivas musico-pedagógicas temporalmente e geograficamente deslocadas. Além do mais, não seria um exagero, afirmar que os referenciais teórico-práticos dos métodos ativos euro-centrados na sua maioria, seriam um contrassenso, uma vez que os objetivos das Leis 10.639/03, 11.645/08 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, se comprometem a valorizar as histórias e culturas afro-brasileiras, garantindo o protagonismo histórico dos povos africanos e seus descendentes.




    É importante frisar que a utilização de um referencial teórico não-eurocêntrico também é uma ação antirracista, o que aponta para a necessidade de uma transformação radical em relação às perspectivas, sobretudo no que se refere à música no Brasil, exigindo uma compreensão mais abrangente sobre o fazer musical e sobre processos no ensino-aprendizagem desde o ensino básico até o ensino superior. Sendo assim, a diversidade necessita de orientações específicas que nos ajudem, por exemplo, a “sulear” os nossos olhares, buscando criar movimentos direcionados para sentidos, saberes e localizações geográficas, psicológicas e epistemológicas identitários diversos. Essas reflexões não sugerem não a negação das contribuições dos educadores/pesquisadores supracitados, já que a ideia não é a sobreposição ou reposicionamento hierárquico. Contudo, se faz necessário afirmar que a diversidade existente nas musicalidades e corporeidades afro-diaspóricas e indígenas nos obriga a pensar o ensino-aprendizagem musical e estético para além dos cânones metodológicos euro-centrados, por entender que os códigos e valores adotados para materializar as sonoridades não-europeias, são claramente insuficientes.




    MUSICALIDADES AFRO-DIASPÓRICAS COMO AÇÃO CONTRA HEGEMÔNICA




    Quais os impactos que a presença das musicalidades afro-diaspóricas poderá causar na comunidade escolar? Na tentativa de responder a essa pergunta, inicialmente podemos pensar um pouco sobre o que seriam essas musicalidades negras, sobre seu legado histórico e como essas epistemologias se concretizam em nosso cotidiano.




    O deslocamento forçado de pessoas pretas sobre as águas do oceano atlântico em direção ao ‘Mundo Novo’ foi o marco zero para o início do processo nefasto da escravatura no Brasil. Esses africanos pertenciam a diversos povos: Cambinda, Benin, Gêge, Savarú, Maquí, Mendonça, Cotopori, Daxá, Angola, Massambique, Tápa, Filani, Egbá, Iorubá, Efon, Quêto, Ige-bú, Ótá, Oio, Iabaci, Congo, Galinha, Aussá, Ige-chá, Barbá,Mina, Oondô Nagô, Bona Calabar, Bornô e Gimun. (QUERINO, 1955). Ainda que o tráfico negreiro tenha sido uma das piores manifestações da desgraça humana, esse atravessamento transportou culturas, cantos, danças, conhecimentos, identidades, ancestralidades, subjetividades e epistemologias internalizadas e preservadas nos corpos, nas mentes e memórias dessas pessoas. É justamente o conjunto desses e outros elementos que unificados, constituem o universo físico e metafísico das diversas Áfricas na diáspora. Essa cosmovisão interfere diretamente na maneira como o território desconhecido (a colônia portuguesa) se estruturou, isso fica evidente na culinária, na música, na dança, na religiosidade e na língua, ou no ‘pretoguês’, segundo Lélia Gonzalez:




    [...] aquilo que chamo de ‘pretoguês’ e que nada mais é do que marca de africanização do português falado no Brasil (nunca esquecendo que o colonizador chamava os escravos africanos de “pretos” e de “crioulos”, os nascidos aqui no Brasil) é facilmente constatável, sobretudo no espanhol da região caribenha. O caráter tonal e rítmico das línguas africanas trazidas para o Novo Mundo, além da ausência de certas consoantes (como o l ou o r, por exemplo), apontam para um aspecto pouco explorado da influência negra na formação histórico-cultural do continente como um todo (e isto sem falar nos dialetos ‘crioulos’ do Caribe). (GONZALEZ, 1988, p. 70)




    Assim, podemos citar alguns exemplos de como essas matrizes africanas sustentaram a base intelectual para a criação do Samba e todas suas variações rítmicas, para música dos Blocos Afro, do Maracatu, da Congada, do Maxixe, do Cabulelê, do Carimbó, do Jongo, do Coco, do Lundu, dos Afoxés, do Hip hop, do Jazz, do Blues e tantos outros. Essas musicalidades extrapolam o fenômeno sonoro, porque a música negra enquanto criação e elaboração social coletiva, é fruto de um conjunto de práticas, costumes e preservação de histórias. É a transformação do imaginário em um material concreto efetivo e afetivo da intelectualidade e ancestralidade em comum ou em semelhança. Essa afirmação fundamenta-se na própria experiência afro-diaspórica, a complexidade desse conhecimento construiu outros saberes, sendo suficiente como base epistemológica, ou seja, as suas lógicas e razões justificam-se em si mesmo. Afirmar-se a partir de uma outra intelectualidade, é insurgir contra uma hegemonia predominante, centrar-se em um pensamento africano, afro-diaspórico e indígena é uma ação de oposição ao modelo colonial.




    O modus operandi da colonialidade tem como principal estrutura a subalternização das ditas minorias, o substrato humano (leia-se à população preta, os povos indígenas, as mulheres pretas, à população LGBTQIA+ e etc.) como elementos necessários para sua manutenção. Ramón Grosfuguel explica que “as situações coloniais são entendidas como opressão/exploração cultural, política, sexual e econômica de grupos étnicos/racializados subordinados por parte de grupos étnico-raciais dominantes, com ou sem a existência de administrações coloniais” (2012, p. 126). O sistema de ensino (ensino básico e superior) também são responsáveis pela perpetuação dessa relação de poder, na medida em que reproduz e dão sustentação a hegemonia epistêmica.




    O olhar euro-centrado é disseminado em nosso imaginário desde os primeiros anos escolares, especialmente por meio dos seus conteúdos curriculares, e isso se mantêm durante toda experiência formativa. Somos instruídos desde cedo a enxergar o continente europeu como centro epistemológico do globo planificado por conta do ‘papel de destaque’ atribuído aos países desse território. Desta forma, quando propomos mudar esse ponto de vista e retirar o Norte global da centralidade da nossa orientação epistemológica, visamos construir uma outra narrativa, buscando soluções para as distorções causadas por esse processo que ainda permanece em curso. Com isso apontamos como novo paradigma trazer para o centro do pensamento uma realidade decolonial e afro-centrada, ou seja, uma perspectiva negro/a-latino-americana que contemple novos protagonistas, atores/atrizes, ideias, conceitos, outros processos políticos e culturais que perpassam pela ótica dos negros/as afro-diaspóricos e dos povos pindorâmicos4, entendendo desta forma os fenômenos existentes entre o tempo e o espaço de um lugar com valores e práticas distintas.




    Ao passo que esse descentramento do poder hegemônico e os padrões culturais do ser e do saber são retirados da centralidade, acreditamos na possibilidade da quebra dos paradigmas dominantes, a consideração de outros valores civilizatórios e consequente a aproximação e valorização das múltiplas epistemes existentes. A necessidade de ressignificação do pensamento a partir de uma ótica localizada, implica na construção de uma narrativa própria que transcorra por um protagonismo capaz de agenciar-se filosoficamente e cientificamente, abandonando a ideia universal de humanidade, imposta pelo paradigma ocidental, onde o conceito de humanidade e epistemologia está calcado no ideal de homem branco, heterossexual e cristão (MIGNOLO, 2013).




    BLOCO AFRO ILÊ AIYÊ: UMA PROPOSTA PEDAGÓGICA




    Argumentamos anteriormente sobre a importância de se pensar a formação dos professores/as da Educação Musical para Educação das Relações Étnico-Raciais como ação antirracista, contra hegemônica e transcultural. Como já foi discutido neste texto, as Leis de Diretrizes de Bases e as Diretrizes Curriculares Nacionais balizam a abordagem de temas ligados às culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas bem como a necessidade da formação inicial e continuada dos/as professores/as, e aqui de forma mais específica, os/as professores/as da Educação Musical. Com isso podemos nos debruçar sobre uma proposta pedagógica que tem como matéria prima as culturas populares, negras e indígenas e as suas diversas formas de ensino e aprendizagem. A música dos Blocos Afro nos fornece elementos suficientes para elaborar práticas de ensino que não necessariamente dialogam com metodologias hegemônicas.




    O fato de apresentar práticas de ensino e aprendizagem distintas em relação aos processos músico-pedagógicos hegemônicos, a Educação Musical realizada no interior dos Blocos Afros nos apresentam alternativas. A linguagem dos tambores, além de traduzirem uma ancestralidade específica, alimenta as memórias negras, criam e fortalecem conexões entre passado e presente e educa para a música e para o mundo. A música dos Blocos Afro apresenta alicerces que fortalecem e recriam identidades e matrizes culturais, a partir do momento em que a cultura africana e afro-brasileira passam a ocupar um lugar de centralidade nos aspectos mais diversos. Essa visão centrada no continente africano e na Diáspora, dialoga diretamente com o paradigma da afro-centricidade, defendido Molefi Asante (2009) e Ama Mazama (2009), e com o pensamento decolonial a partir de Quijano (2013), Mignolo (2008; 2017) e Walsh (2018).




    Focalizando no Bloco Afro Ilê Aiyê, agremiação carnavalesca na cidade do Salvador com mais de 50 anos de existência oficial, percebemos como principal característica uma sonoridade percussiva muito marcante, uma estética visual fortemente ligada a uma matriz africana e/ou afro-diaspórica, e sobretudo um posicionamento político antirracista. Esses elementos servem como referência para elaboração de outras práticas socioculturais e comunitárias. O modelo de exposição de saberes, adotado pelo Bloco Afro Ilê Aiyê pode sem sobra de dúvidas, ser analisado como uma proposta pedagógica que tem como pano de fundo o discurso que vem sendo refletido ao longo dessas linhas. A abordagem epistemológica, onde as referências estão conectadas com os saberes não-eurocêntricos, nos mostra o quanto as estratégias adotadas pela Bloco Afro Ilê Aiyê, abrem caminhos para que se construam novas narrativas e metodologias, fruto de um posicionamento político protagonizado pelos seus integrantes como objetivo de promover a ressignificação dos valores identitários negros. A valorização da identidade negra é vista em vários aspectos que vão desde a escolha do nome Ilê Aiyê, que significa A Casa do Barro Preto na língua nagô/ ou ‘abrigo do homem preto’, até a seleção das cores e símbolos que representam uma filosofia do ativismo negro afro-centrado. A música, coreografia e estética visual são elementos fortes dentro do bloco, pois é através delas que se expressam e propagam discursos afirmativos carregados de saberes.




    É interessante observar o quão abrangente são as ações do bloco, especialmente nas escolhas dos temas para o carnaval, frutos de pesquisas sobre aspectos históricos, políticos e culturais do continente africano. Esses estudos são transformados em material de apoio e estudo para que os compositores possam fundamentar as composições que farão parte do repertório musical apresentado durante desfile de carnaval. Esse material, chamado como Cadernos de Educação, são produzidos desde 1995, e estão sendo amplamente utilizados no processo de formação continuada de professores e professoras de escolas públicas do entorno da sede do Bloco, sendo também material de pesquisa para os/as estudantes de escolas públicas e privadas.




    A perspectiva da afro-centricidade apresentada por Molefi Asante (2009) é visivelmente identificado nas abordagens do Ilê Aiyê. O discurso presente nas canções está para além do visível, levando os ouvintes a uma imersão no imenso território epistemológico que conecta pessoas negras da diáspora à ancestralidade. Portanto a sua música é transportadora de uma essência, capaz de interferir profundamente no reposicionamento histórico, político e econômico do sujeito afro-diaspórico. Por consequência poderá contribuir com tornando-o agente dos fenômenos que irão garantir a construção de sua própria imagem cultural atendendo os seus interesses humanos.
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        1 Estudo de mestrado realizado no Programa de Pós-Graduação Profissional em Música (PPGROM -UFBA).


      




      

        2 Os dados apresentados poderão ser consultados no link a seguir https://www.politize.com.br/cotas-raciais-no-brasil-o-que-sao/.


      




      

        3 A utilização desse termo está de acordo com o que a lei 11.645/08 utiliza para referir-se aos povos originários.


      




      

        4 Para o autor Antônio Bispo, o termo “índios” foi uma nomenclatura generalizada utilizada pelo colonizar com intuito de adestrar como animais os povos originários. Com a destituição de nomes, a quebra da identidade, a imposição sob os corpos que se pretende controlar, coisificando e desumanizando, o domínio do colonizador sob o colonizado se torna mais efetivo. (BISPO, 2015).


      


    


  




  

    SAMBA DE RODA NO PÉ E NA PRÉ! A RELEVÂNCIA DO SAMBA DE RODA PARA A PRÉ-ESCOLA DE SANTO AMARO




    Maria de Nazaré Mendes Daltro




    ABRINDO A RODA




    O samba de roda é uma arte e cultura dos negros da diáspora, praticada por toda Bahia, especialmente, no município de Santo Amaro, localizado no Recôncavo da Bahia. É uma memória do legado ancestral que, na oralidade, tem sido transmitido para as gerações seguintes. A motivação dessa pesquisa se deu a partir da minha experiência, como mulher negra do Recôncavo baiano, docente da educação infantil da rede municipal santamarense desde o ano de 2015, e na observação de oficinas de samba de roda realizadas com as crianças da pré-escola, pelo Mestre Primeiro, integrante do grupo de Dona Nicinha: Raízes de Santo Amaro. Objetivou-se compreender como o Samba de Roda é tratado na pré-escola deste município, para refletirmos sobre a relevância que esta arte da cultura negra local tem para as crianças de 4 e 5 anos de idade, e as possíveis contribuições do samba de roda como conteúdo curricular para a formação dos discentes. O percurso metodológico foi de cunho fenomenológico e se deu através da revisão de literatura e observações participativas na pré-escola, informalmente, no convívio com as professoras e coordenadora pedagógica, além das entrevistas semiestruturadas com estas profissionais da educação, o produtor cultural do samba de roda e professor Rosildo do Rosário, e com a mestra do Samba de roda, Joanice Fernandes (em memoriam), Mestre Primeiro e Mestre Ecinho. Assim, foram coletados dados que possibilitaram compreender algumas contribuições que esta manifestação artística pode propiciar na formação destas crianças que são majoritariamente negras, sobretudo, por estarem inseridas em uma sociedade racista. Como fruto desta pesquisa, foi elaborado um material paradidático em formato digital, o qual foi contemplado pelo Prêmio das Artes Jorge Portugal (Lei Aldir Blanc – SECULT – BA), na categoria de Memória da Literatura da Bahia, no ano de 20205.




    Na pré-escola municipal de Santo Amaro, as crianças de quatro a cinco anos de idade se encontram em uma fase de construção das suas identidades. Estes discentes da educação infantil estudam em tempo integral, em período diurno, o que culmina em passarem mais tempo na pré-escola, entre 180 a 200 dias por ano letivo, do que com seus familiares. Comumente, a educação infantil tem sido pautada em um único modelo eurocêntrico, distante da realidade dos discentes. Isto é, um ensino vazio de sentidos e de significados locais presentes e enraizados, sobre a qual apenas uma história é contada, deturpando as demais que culminam com a realidade dos educandos. É possível inferir que a criança negra da diáspora, que herda a arte ancestral do samba de roda, e tem em sua educação escolar as práticas pedagógicas que envolvem elementos culturais afro-brasileiros, pode tornar-se capaz de ter consciência de si, de onde veio e para onde pode ir, construindo sua identidade de forma positiva, caminhando para a sua emancipação e fortalecimento contra as consequências devastadoras do racismo.




    O artigo está dividido em três partes, onde, incialmente, são apresentadas algumas características da arte do samba de roda para, em seguida, refletirmos sobre a presença da cultura negra no currículo pré-escolar de Santo Amaro-BA, e, por último, elucidarmos os relatos sobre as práticas dos profissionais da educação na pré-escola de Santo Amaro, e as falas dos artistas que praticam samba de roda desde as suas infâncias.




    A ARTE DO SAMBA DE RODA




    O samba de roda pode se caracterizar como um estilo de vida e comportamento, e resistência cultural afro-brasileira no Brasil, com forte presença na Bahia, sobretudo, na região do recôncavo, desde o período da escravatura. No século XVII, já havia o registro de danças e de músicas que remetiam às que encontramos entre os africanos e seus descendentes, a exemplo dos gestos da umbigada, a presença de tambores, e possivelmente um instrumento de corda. No século XIX, encontramos outros registros de viajantes que descrevem cenas semelhantes ao samba de roda, evidenciadas nas palavras do inglês Thomas Lindley:




    [...] entram em cena a viola ou o violino, e começa a cantoria, que logo cede passo à atraente dança dos negros. [...] Consiste em bailarem os pares ao dedilhar insípido do instrumento, sempre no mesmo ritmo, quase sem moverem as pernas, com toda ondulação licenciosa dos corpos, em contato de modo estranhamente imodesto. Os espectadores colaboram com a música em um coro improvisado, e batem palmas, apreciando o espetáculo [...] (LINDLEY apud. TINHORAO, 1988, p. 54).




    De acordo com Katharina Doring (2016), denominavam-se de batuques, todo tipo de ajuntamento musical e performático dos negros africanos e descendentes, na visão dos viajantes e das autoridades, por ignorância de conhecimento das práticas musicais e dançantes africanas, tanto as lúdicas, como as sagradas. Portanto, não pode se supor que o batuque seja um gênero musical na maioria das fontes, embora, no Brasil, surgem localmente várias práticas especificas com o nome de batuque, as quais requerem a contextualização local, como, por exemplo, o batuque de pernada na Bahia e no Rio de Janeiro, e o Batuque do Rio Grande do Sul, enquanto forma regional de Religiosidade afro-brasileira.




    Antes do termo samba ganhar visibilidade, geralmente empregava-se o termo batuque para qualquer espécie de dança negra, como observa Carneiro: “Englobados, nas notícias mais antigas, sob o nome genérico de batuques, assim mesmo no plural, já nos fins do século XIX, passaram a ser conhecidos como samba.” (1961, p. 5) No entanto, não é possível afirmar que o termo batuque foi substituído por completo pelo nome samba, já que os dois termos estavam sendo usados no século passado, com uma conotação pejorativa, chegando os seus praticantes a serem perseguidos e proibidos (DORING, 2016, p. 32)




    A primeira menção por escrita e impressa da palavra samba, sem a descrição das suas características, até então, parece ter sido nos anos 1838 no jornal pernambucano Carapuceiro, e, logo depois, há um registro do ano de 1844, em que um carcereiro de prisão, Joaquim dos Santos Vieira, que escreveu para o Chefe de Polícia utilizando a palavra samba no seu relato:




    Ontem quase 9 horas da noite, depois das prisões fechadas, ouvi um alarme, que não podia perceber se era samba de africanos, ou de nacionais [...] vim à guarda informar-me aonde era aquele estrondo quando vi que era na 4a prisão desta cadeia [...] imediatamente disse ao sargento que mandasse a sentinela conter a ordem naquela prisão: cessou o samba [...] (REIS, 2002, p. 130).




    O samba de roda de Santo Amaro está presente nas atividades corriqueiras, como em encontros de amigos, no final de uma pescaria, na feira da cidade, nas festas de aniversários, nas religiões de matrizes africanas e nas católicas, em rodas de capoeira, em apresentações de grupos de samba de roda, em festas da cidade, como a Lavagem de Santo Amaro, e em outros estados brasileiros, e, ainda em eventos no exterior do Brasil, com participação dos sambadores e das sambadeiras. Ralph Waddey explica que




    O samba, para ser vivo, tem que viver nas ruas, nas casas. Samba não é coisa de esquina de rua. Samba é coisa de casa, de obrigação. [...] Marujada passa o dia na rua, volta para a sede. O que é que faz? Samba. É a fase final que consagra o ritual. Roda de capoeira acaba em quê? Acaba em samba. Muitas festas públicas do candomblé acabam com samba. A Casa do Samba em Santo Amaro é para lembrar a vocês de sambar em casa, porque na Bahia tudo acaba em samba (WADDEY, 2007, p. 74)




    Há diversos tipos de sambas de roda, que se diferenciam em algumas peculiaridades como nas formas de sambar, de tocar, nas regras da coreografia, dentre outras. Os mais destacados são o samba corrido, com variedades de denominação e estilo, dependendo da região que se encontra, e é mais praticado em regiões do litoral do Recôncavo da Bahia, e em sua capital; e o samba chula, que também é chamado de samba de viola, e outras denominações, sendo este muito presente na região de Santo Amaro e em cidades vizinhas, caracterizadas historicamente pelo cultivo do açúcar de cana. No samba corrido, não há as mesmas execuções de regras que são exigidas no samba chula. No primeiro, é permitido que uma ou mais pessoas dancem na roda, concomitantemente, além de seu toque, dança e canto acontecerem de maneira simultânea e de forma mais livre e/ou espontâneo. No samba chula, as regras são mais rígidas, onde apenas uma pessoa por vez dança na roda, e vai passando a vez para a outra sambar, encostando o umbigo no da próxima ou acenando simbolicamente, que espera a próxima chula ser cantada pelas parelhas dos homens, tocadores de pandeiro e viola, e que entra imediatamente no centro da roda depois da finalização do relativo, dançando ao estilo contido do samba chula, e assim, sucessivamente, porque no samba chula, o canto e a dança não podem acontecer ao mesmo tempo. Primeiro os cantadores gritam ou cantam a chula (versos) para, só depois, cantarem o relativo (uma forma de coro) e os instrumentos tocarem, e a dança acontecer neste momento. Mas, os instrumentos musicais são tocados nas duas ações, sendo estas ações mais separadas no samba chula, diferente do que acontece no samba corrido.




    O samba de roda do Recôncavo da Bahia é uma arte belíssima! Aqueles que vivenciam esta arte e razão de viver, no seu cotidiano, demonstram muita solidariedade, cooperação, e uma alegria única que só quem convive entre estes é capaz de notar uma força que encoraja as ações das vidas dos sambadores e sambadeiras.




    A CULTURA NEGRA NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR




    No Brasil, há diversos elementos da cultura negra ancestral, que continuou sendo transmitida oralmente para as demais gerações. Em Santo Amaro, encontramos inúmeras manifestações culturais como a capoeira, o Nego Fugido, as religiões de matrizes africanas, o Bembé do Mercado, e, entre outras, há o samba de roda, abordado neste estudo. Há um universo artístico no município que é “[...] herança ancestral africana recriada no Brasil” e ela “orienta e traz inspiração para os negros da diáspora” (GOMES, 2003, p. 79).




    É neste cenário que as pré-escolas estão inseridas no município supracitado, onde os discentes de 4 e 5 anos, estão em processo de construção das suas identidades. No entanto, o racismo está presente na estrutura da sociedade brasileira, que foi, também, endossado, pelo mito da democracia racial, construído por volta de 1920. Uma estratégia do Estado, com especulações de intelectuais, com apoio das mídias para disseminá-lo. Afirmava-se, inveridicamente, que negros e brancos no Brasil conviviam em plena harmonia por serem mestiços e, assim, terem igualdade nas oportunidades:




    Devemos compreender “democracia racial” como significado a metáfora perfeita para designar o racismo estilo brasileiro: não tão óbvio como o racismo dos Estados Unidos e nem legalizado qual o apartheid da África do Sul, mas institucionalizado de forma eficaz nos níveis oficiais de governo, assim como difuso e profundamente penetrante no tecido social, psicológico, econômico, político e cultural da sociedade do país. Da classificação grosseira dos negros como selvagens e inferiores, ao enaltecimento das virtudes da mistura de sangue como tentativa de erradicação da “mancha negra”, da operatividade do “sincretismo” religioso à abolição legal da questão negra através da Lei de Segurança Nacional e da omissão censitária – manipulando todos esses métodos e recursos – a história não oficial do Brasil registra o longo e antigo genocídio que se vem perpetrando contra o afro-brasileiro. (NASCIMENTO, 2016, p. 111).




    Todavia, no pós-abolição de 1888, o negro se deparou com uma realidade apavorante ao ter sua suposta liberdade, desprovida de direitos humanos, sem acesso aos direitos mais básicos de moradia, alimentação, saúde e educação, não tendo, portanto, o direito à equidade no sentido das oportunidades e acessos iguais para todos, o que perpetua até hoje na sociedade brasileira. Difundia-se, ainda, a ideia de que o negro liberto, estaria preguiçoso, irracional e um sujeito possivelmente ‘vadio’ e ‘desordeiro’, criando uma ‘motivação’ geral para a coerção policial e a proibição das práticas culturais negras, que também se repete nos dias de hoje. Nascimento (2016) faz uma explanação sobre fatos ocorridos no decorrer da história brasileira, demonstrando inúmeras estratégias racistas do governo brasileiro, como a tentativa de embranquecimento da população, com a permissão da entrada de imigrantes europeus no país.




    Desde o pós-abolição, diversos movimentos sociais negros no Brasil vêm lutando para que haja equidade em todas as áreas da sociedade. Neste sentido, uma das conquistas alcançadas é a Lei 10.639/03, a qual torna obrigatório o ensino da cultura e da história afro-brasileira em todos os ciclos da educação básica brasileira, alterada pela Lei 11.645/08 que também incluiu o ensino da história e cultura indígena. Há um longo caminho a ser percorrido em busca da equidade para as pessoas negras no Brasil, mas é possível perceber algumas conquistas como estas, sendo alcançadas, graças às ações incansáveis das organizações sociais negras, ainda que não haja uma fiscalização para fazer valer o cumprimento destas leis citadas.




    No ano de 2013, quando se estabeleceu a obrigatoriedade da pré-escola para as crianças de 4 e 5 anos, alterando a Lei de Diretrizes e Bases com a Lei nº 12.796/13, instituiu-se que fosse considerada a diversidade étnico-racial, dando ênfase as diferenças socioculturais:




    Art. 26° Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (BRASIL, 2013)




    Diante disso, podemos compreender que uma maneira significante de combater o racismo, é rompendo com o silêncio e a omissão sobre a história e as culturas negras, nas escolas em todos os ciclos. Poder-se-ia realizar uma educação que eleve a autoestima da criança negra, interferindo no seu psicológico, de modo que ela não se perceba como inferior às crianças brancas, do mesmo modo que as brancas não devam aprender, direta- ou indiretamente, que seriam superiores aos negros. Se há um padrão eurocêntrico predominando nos livros didáticos, nas ornamentações das paredes, nas músicas, nas contações de histórias infantis, e nas demais práticas da pré-escola, é possível dizer que o racismo está implantado, sobretudo, nestas instituições escolares da educação infantil, por toda parte do Brasil, assim como no Recôncavo da Bahia onde as crianças e os professores são majoritariamente negros. O intelectual e artista Abdias do Nascimento explica que




    O racismo não é um problema apenas de cor de pele [...]. Sua natureza mais profunda reside na tentativa de desarticular um grupo humano pela negação de sua identidade coletiva. Assim, ao rotular de ‘negros’, ‘ladinos’, ‘pretos’ ou crioulos os africanos e seus descendentes, o dominador pretendia arrancar-lhes a referência histórica que lhes permita construir uma autoimagem digna de respeito e autoestima. A identidade ‘negra’ fica confinada às surradas categorias do ritmo, do esporte, do vestuário e da culinária, e parece que as atividades intelectuais, políticas, econômicas, técnicas e tecnológicas não estão a seu alcance. Assim, a criança de origem africana tende a não identificá-las como áreas de aspiração, reproduzindo, ela própria, a imagem excludente implícita na versão da história que lhe é passada (Grifos do autor). (NASCIMENTO, apud WESTIN, 2021)




    Além das bases legais que tentam garantir o ensino da cultura local e regional dos discentes, e a formação da criança de modo integral “[...] em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social [...]” (BRASIL, 2013), o currículo específico da pré-escola de Santo Amaro é constituído de conteúdos obrigatórios denominados, ‘culturas locais’, ‘samba de roda’, ‘diversidade étnico-racial’, dentre outros. É necessário refletirmos sobre as práticas pedagógicas que utilizam o samba de roda como um conteúdo da cultura local na educação das crianças de 4 e 5 anos deste município.




    O SAMBA DE RODA NA PRÉ-ESCOLA DE SANTO AMARO




    Para refletirmos sobre o samba de roda na pré-escola de Santo Amaro, observemos os relatos mais relevantes de 5 profissionais deste segmento do município, que terão suas identidades preservadas, sendo identificadas como Professora A, Professora B, Professora C, Coordenadora Pedagógica e Diretora, além dos artistas que vivenciam o samba de roda desde suas infâncias: mestra Joanice Fernandes, mestre Ecinho, mestre Primeiro e o produtor cultural de samba de roda, professor e mestre em História da África, da Diáspora e dos Povos Indígenas, Rosildo do Rosário. As entrevistas foram realizadas no ano de 2020 onde foram, previamente, realizadas as observações anteriores de eventos como o 10° Encontro de Mestres e Mestras do Samba de Roda Raízes de Acupe, em 2019; as apresentações dos grupos de samba de roda na Lavagem de Santo Amaro, em 2019, e na Lavagem de São Braz em 2020; e as oficinas de samba de roda na educação infantil de Santo Amaro, em 2016 e 2017. Foram verificadas, também, informalmente, as atuações das professoras e coordenadora pedagógica. Em Santo Amaro, as escolas públicas e privadas costumam convidar o mestre Primeiro, sobretudo no período da semana do Folclore (agosto) para realizar um dia de oficina de samba de roda, e maculelê, para os estudantes participarem. Observando as oficinas do mestre Primeiro, antes mesmo de ingressar no mestrado da UFRB, percebi como todas as crianças se envolveram no samba de roda, com autonomia, desde as mais tímidas, até as mais extrovertidas.




    A arte é um possível caminho para o ensino da história e da cultura negra na pré-escola, na busca de dar sentido aos conteúdos curriculares ensinados, o que pode permitir que as crianças compreendam o mundo a partir desta interação. Há ludicidade na música, na dança e no canto do samba de roda, mas muitas vezes, a cultura negra continua sendo mantida do lado de fora da educação infantil. Sobre isso, segundo Doring, vivemos em:




    ...um sistema educacional que absorve quase nada da experiência, sabedoria e memória das populações tradicionais de matriz africana (e indígena, entre outras) e que continua divulgando um modelo de educação mal copiado e interpretado do hemisfério norte que pouco tem a ver com as práticas, os valores, os sentidos e os fundamentos dos povos brasileiros. Estes questionamentos valem para toda a área de educação. (2011, p. 3).




    As entrevistas, a seguir, foram feitas com a professora A, com 36 anos de idade e 14 anos de atuação na Pré-escola; a professora B, que tem 29 anos de idade e atua neste segmento há 4 anos; e a diretora de 42 anos de idade, que lecionou há mais de 20 anos na educação fundamental, mas está há 2 anos na gestão de uma escola que contém o ensino infantil. Estas três profissionais se autodeclaram pretas. Além destas, A professora C tem 43 anos de idade, e atua na pré-escola há 4 anos, e a coordenadora pedagógica tem 47 anos de idade, e exerce a função há 8 anos neste segmento. Estas duas últimas se autodeclaram pardas. Com exceção da professora B que não cursou a Graduação, todas as profissionais da educação têm formação em Pedagogia. A coordenadora pedagógica também realizou a especialização em Educação Infantil, e a professora C está se especializando em Alfabetização e Letramento.




    Entrevistei, também, a mestra Joanice Fernandes que tem 67 anos de idade, o mestre Ecinho que está com 69 anos, o mestre Primeiro, com 72 anos, e o produtor cultural e mestre, Rosildo do Rosário que tem 45 anos de idade. Todos autodeclarados pretos, nascidos em famílias que já vivenciavam o samba de roda desde gerações anteriores.




    Segundo a coordenadora pedagógica, as reuniões de planejamentos pedagógicos na educação infantil acontecem quinzenalmente, e as docentes realizam trabalhos sobre a diversidade étnica, em momentos pontuais:




    [...] Trabalhamos mais nas datas comemorativas. Aí sim, que a gente coloca mais. Ou quando tem algum projeto, aí a gente desenvolve trabalhos sobre etnias. Mas, no cotidiano, não. Como a gente não trabalha a etnia no dia a dia, não tem nem como falar muito. [...] a gente não trabalha no dia a dia. Infelizmente, não trabalha (COORDENADORA PEDAGÓGICA, 2020).




    Me chamou atenção de que as práticas pedagógicas das professoras estão voltadas para outros conteúdos, distantes de um trabalho que aponte para as diferenças. A manifestação cultural do samba de roda está explícita nos conteúdos obrigatórios a serem ensinados na pré-escola de Santo Amaro. A professora A nos revela que “São trabalhados duas vezes ao ano letivo: quando se trabalha [sobre] o nosso município, e no projeto Folclore” (Grifo nosso). (PROFESSORA A, 2020) A escassez da cultura negra do samba de roda de Santo Amaro é demonstrada pela professora B, quando afirma que o trabalho pedagógico sobre este conteúdo da cultura local é “Bem pouco. Uma vez ao ano” (Grifo nosso). (PROFESSORA B, 2020) Em sua fala, a Coordenadora lamenta ao dizer que




    O samba de roda de Santo Amaro só é trabalhado, infelizmente, na escola, no mês de agosto, no Folclore, infelizmente. No Folclore [...] as turmas trabalham o samba de roda, e outras culturas, também, né? Só no Folclore, no mês de agosto. E aí, alguns chamam alguns Mestres da cidade pra ir até a escola pra fazer uma apresentação com as crianças. É só esse momento mesmo. No mês de maio também, né? Tem escola que trabalha no mês de maio, mas a data principal é agosto, no Folclore (Grifo nosso). (COORDENADORA PEDAGÓGICA, 2020)




    A cultura do negro costuma ser folclorizada, muitas vezes, e esta prática pode interferir, negativamente, na construção da identidade das crianças da pré-escola. O samba de roda aparece nas salas de aula, nos dias 13 de maio - Abolição da Escravatura; Dia do Folclore - 22 de agosto; e no 20 de novembro - Dia da Consciência Negra; restrita aos projetos, ou à estas datas comemorativas. Sobre isso, a professora C explana:




    Eu não me aprofundo muito nesse conteúdo [...] E nas reuniões pedagógicas, ele é abordado sim, em determinadas ocasiões. Até, também, fora do momento do Folclore. Já foi chamado, sim, pessoas da cidade que trabalhava pra fazer um trabalho com as crianças. Foi muito positivo, né? Eles trabalham as músicas que eles cantam lá, porque eu também não tenho acesso a essas músicas. Então, eu não sei nem como trabalhar elas, né? Não tenho acesso a essas músicas (PROFESSORA C, 2020).




    O mestre Primeiro acrescenta sua visão de dentro do samba de roda, afirmando que,




    [...] Aqui em Santo Amaro a maioria dos colégios me conhece. Sabem muito bem quem sou eu, a maneira que eu trabalho com nossas crianças. Nossas crianças, eu posso dizer porque nós somos educador, né? Aonde passei por muitos lugares porque precisavam que o samba de roda aparecesse naquele lugar [...] quando nós chegamos lá, uma maravilha! O pessoal tinha o samba de roda [na cidade] mas não tinha quem fizesse [...]. Que não é só falar! Falar é até fácil, mas o problema é falar e saber fazer o samba de roda (MESTRE PRIMEIRO, 2020).




    Ainda que a professora C justifique que não tem acesso às músicas do samba de roda, foi observado nas discussões das reuniões pedagógicas, que as professoras utilizam a internet como principal meio de realização das pesquisas para o planejamento de cada aula que será lecionada, sobre a maior parte dos outros conteúdos curriculares. É possível encontrar inúmeros conteúdos sobre o samba de roda nesta alternativa utilizada para as pesquisas, mas esta ação não é realizada. O mestre Ecinho questiona ao dizer que “[...] se [o professor] não sabe, como é que quer ensinar? Não sabe uma chula, não sabe um corrido, aí quer ensinar. Como?” (Mestre Ecinho, 2020). A professora B relatou que o samba de roda é evidenciado “Mais no Folclore, com festas, onde as crianças fazem apresentações e são servidas comidas típicas relacionadas ao tema” (PROFESSORA B, 2020). Estas são as formas que a professora utiliza o samba de roda na escola, nos raros mementos em que ele é lembrado.




    A coordenadora pedagógica confirma que o samba de roda é tratado com superficialidade na educação infantil, e que há a falta de conhecimento e/ou de preparo da maioria dos professores para o trabalho pedagógico com a cultura local, enfatizando que




    [...] os conteúdos que vêm da Secretaria [de Educação], quase sempre eles [os professores] falam, assim, superficialmente, assim, sobre a cultura. Mas, a local mesmo, não é falada, entendeu? Não é falada. [...] Quando tem um projeto sobre a cultura, os coordenadores, com os diretores, entram em um consenso, pra trabalhar cultura local. [...] E os professores também não são preparados para trabalhar com essa cultura da nossa cidade. Aí vão buscar através de pesquisas para apresentar algo. Mas é assim, o que eu acho bastante errado isso aí porque deveria sim, ter um curso preparatório, falar mais sobre a nossa cultura local que é rica, preparar os professores para poder apresentar às crianças, aos alunos, de forma que eles venham conhecer, serem sabedores da sua cultura, porque, até o momento, eles não têm muitos conhecimentos, e fica algo muito vago, muito superficial. Muitos não conhecem. Até muitos professores mesmo, não conhecem a cultura da localidade, e eu acho que deveria ter uma formação, um curso preparatório, pra informar aos professores como trabalhar diariamente essa cultura. E sempre que tentamos, assim, um dia, inserir na nossa rotina, um dia para trabalhar a cultura, eu não sei o que acontece que não dá certo, entendeu? Não é concretizado (COORDENADORA PEDAGÓGICA, 2020).




    É muito recorrente a pouca importância dada para as artes afro-brasileiras, na Pré-escola. A contação de histórias é um dos conteúdos praticados quase diariamente, por todas as professoras. A coordenadora enfatizou que este é um componente obrigatório e que deve ser exercido em todos os dias do ano letivo.




    Ao analisar o acervo de livros infantis de uma pré-escola, foi constatado que havia 48 exemplares encaminhados pela Secretaria da Educação Municipal, para serem utilizados pelos professores nesses momentos da literatura infantil, com os estudantes. Apenas dois destes livros tinham referências de protagonistas negros, e outros dois, tinham as presenças mínimas desta etnia, que é a mesma de quase todos os sujeitos presentes na pré-escola local. Outros 28 livros eram sobre fábulas, e outros 16 continham apenas personagens brancos. As crianças de quatro e cinco anos acabam tendo grandes chances de perceberem que as pessoas brancas são as melhores referências, visto que são constantemente evidenciadas, e assim, vão aprendendo, desde cedo, a se sentirem inferiores e excluídas dos espaços privilegiados pelas brancas, e estas, paralelamente, também vão compreendendo, erroneamente, que são superiores às pessoas negras, diante da quase ausência destas referências nas ornamentações das paredes, e nos demais materiais utilizados na escola.




    A diretora de outra escola de Santo Amaro aborda sobre este descaso que acontece de uma forma geral a tudo que é relacionado ao negro, e a falta de habilidade dos docentes para realizarem trabalhos pedagógicos com culturas negras, dizendo que




    O Samba de roda, assim como tudo que se refere à nossa história é tratado de forma folclorizada. Nossos profissionais não têm formação específica para tratar dessas questões. [...] Nossos profissionais não tratam dessas questões, porque a vida toda, tiveram acesso à literatura de branco nas escolas e em todos os espaços. Se passarem a ter acesso à literatura negra, tiverem as letras de samba pra ensinar, fazer roda de samba no recreio, materiais didáticos que refletem a nossa história, com certeza, passaremos a falar mais sobre todas essas questões que nos cercam. A educação fará mais sentido [...], teremos mais adultos menos racistas, e as crianças negras terão referências, e com certeza, seremos até mais felizes no ambiente escolar (DIRETORA, 2020).




    Os conteúdos sobre a história e a cultura das crianças, majoritariamente negras da pré-escola de Santo Amaro, na Bahia, terminam sendo mencionados superficialmente, nos raros momentos em que são lembrados. Não há interesse, de um modo geral, entre os docentes da pré-escola, em mudar as práticas pedagógicas eurocêntricas e discriminatórias, na busca de uma mediação que emancipe os sujeitos. Os professores não demonstram, na prática, o desejo de compreenderem mais sobre as artes afro-brasileiras, e a importância das abordagens que valorizem a história e cultura negra, no cotidiano da sala de aula. São escassas as ações que buscam modificar essa realidade que acaba contribuindo com a manutenção do racismo, visto que, todos são obrigados a entrarem nas instituições escolares para receberem a educação básica que interfere em todas as outras etapas da vida.




    A construção da identidade negra supõe um resgate cultural e do passado histórico negado e falsificado, da consciência de sua participação positiva na construção do Brasil, da cor de sua pele inferiorizada, etc. [...] a recuperação de sua negritude, na sua complexidade biológica, cultural e ontológica (MUNANGA, 1999, p. 101).




    Se a cultura negra é quase inexistente nas práxis pedagógicas da pré-escola de Santo Amaro, ainda que conste, teoricamente, no currículo deste segmento, vejamos, segundo as professoras, quais os conteúdos priorizados durante todo o ano letivo. A professora A informou que são: “Os numerais, as letras do alfabeto e o registro do próprio nome”. A professora B citou “As vogais, consoantes, numerais, cores”, e a professora C explicou que




    [...] os de matemática, como o calendário; a rotina é um conteúdo que a gente trabalha diariamente. A leitura de histórias, isso é trabalhado diariamente porque você abre um leque para trabalhar diversas situações de vida em sala, através desse conteúdo, aí. A leitura de textos, e calendário. A rotina tem que ser trabalhada. Dentro da rotina tem um momento que fala das regras da sala, né? Isso aí são os que mais [se] trabalha todos os dias (PROFESSORA C, 2020).




    A mestra do samba de roda Raízes de Acupe, Joanice Fernandes, também graduada em Pedagogia, explana que há como realizar um trabalho interdisciplinar com o samba de roda, do mesmo modo que se costuma fazer com os demais conteúdos. Em seu relato, ela sugere que no trabalho com o samba de roda da pré-escola, seja utilizado




    [...] o material humano. É a vivência. A pessoa que vive aquilo, pra ir explicar, dar uma aula, pelo menos, uma vez na semana, e botar os CD’s para os meninos escutarem e irem tomando gosto. [...] Porque fica como Artes, que é uma vez na semana, Inglês que é uma vez na semana. Então, botava ele pra ser uma vez na semana. Orientava o professor, ou chamava uma pessoa pra ir orientando, pra dar uma oficina, e aí, botava os CD’s e ia trabalhar em cima dos CD’s, com a interpretação, como que eles entenderam aquela música. [...] O samba de roda serve pras crianças, pra trabalhar português, pra trabalhar história, porque tem o samba falando que vem de outro país, dos negros. Pode trabalhar a África, pode ir conversando com as crianças sobre Português, a escrita. Pode trabalhar tudo. E pode desenvolver várias disciplinas em cima do samba de roda (MESTRA JOANICE, 2020).




    O professor Rosildo do Rosário elucida que nasceu e cresceu em família de sambadores e sambadeiras, e produz trabalhos culturais com o samba de roda de Santo Amaro, e com outras manifestações culturais negras de Saubara e do Recôncavo da Bahia, afirmando que a prática do samba de roda na pré-escola permite que a criança internalize




    A valorização da pessoa, a valorização do lugar, a compreensão de que nós somos seres oriundos de uma geração de pessoas que construíram esse nosso lugar de agora, que não foi o tempo todo como ele é. Que ele foi transformado por mãos, pés e vozes de pessoas, que foram essas pessoas que a gente vem chamando de ancestrais, né? E essa compreensão de ancestral, de não ser meramente o distante. O ancestral também é aquela pessoa que está próxima. É quem está distante, mas é também quem tá próximo. O ancestral é aquele que vem e traz ensinamentos. E outra coisa que hoje nos revela, é que nem todos são ancestrais. Nem todo o mundo vai se tornar um ancestral, mas é a compreensão de que é necessário, sim, aprender as novas tecnologias, novos formatos, mas não cabe desprezar aquilo que foi construído por uma população. Negar o samba, negar a capoeira, é negar a própria história, e a função da educação é exatamente conduzir o indivíduo a se constituir, não a partir do futuro, mas a partir do passado, a partir do presente, a partir do que se vive e do que se viveu, e aí, garantir que essas pessoas consigam se projetar no futuro (ROSILDO DO ROSÁRIO, 2020).




    Como a educação infantil pretende formar a criança em todos os aspectos possíveis do seu desenvolvimento, buscando prepará-la para a vida, acaba impossibilitando que isto seja alcançado quando opta por praticar o ensino de conteúdos, quase unicamente direcionado para o eurocentrismo, omitindo ou folclorizando a história dos educandos, ou, ainda, distorcendo a real história das origens das crianças negras, evidenciando somente a pior parte dela, que foi o longo período da escravização do povo preto no Brasil, ensinando o que é desprezível, e consequentemente, perpetuando o racismo ao se repelir tudo o que vem do preto.




    Através da cultura negra, como a do samba de roda, é possível evidenciar as diversas belezas e relevâncias de tudo o que vem do povo negro. É a efetivação de um ensino que ganha sentido, autoconhecimento e valorização de si, por meio da história real dos educandos. O racismo não começa na escola, mas acaba sendo reforçado por ela.




    A RODA CONTINUA...




    Este estudo buscou refletir sobre a relevância do samba de roda na pré-escola municipal de Santo Amaro com intuito de elucidar as possíveis contribuições que podem ser alcançadas, através das práticas pedagógicas que envolvem esta manifestação cultural na formação dos discentes. Não há a intenção de generalizar as informações desta pesquisa, pois as experiências e ideias apresentadas são específicas de uma realidade estudada. Todavia, pode-se destacar que na cultura negra, sobretudo, na do samba de roda, há elementos que colaboram para o ensino de outros conteúdos escolares, como as letras das músicas para o processo da alfabetização e letramento, a construção positiva da identidade das crianças numa perspectiva emancipatória, a socialização, o respeito mútuo, e entre mais alternativas, o trabalho de conscientização para o fortalecimento da autoestima do discente afro-brasileiro, e conhecimento da sua história, propiciando a ruptura da subalternização imposta pelo racismo estrutural.




    A omissão dos diálogos nas salas de aula sobre as etnias pode reforçar os atos de racismo e esvaziar, paulatinamente, o sentido da vida das crianças negras. Os materiais didáticos e paradidáticos, e as imagens que ornamentam o ambiente escolar, com referências étnicas europeias, contribuem para as crianças afrodescendentes acreditarem na ideia irreal de que são inferiores aos brancos, e, consequentemente, estes se sentirem superiores, mantendo essa estrutura devastadora.




    Portanto, a qualidade das práticas pedagógicas na pré-escola, sobre a diversidade étnica, demonstrou que há lacunas, o que interfere negativamente na formação da negritude das crianças. Os elementos da cultura negra são tratados como artefatos folclóricos, esvaziados de significados. Há carência de elementos afro-brasileiros, como o samba de roda, no cotidiano da sala de aula, desde a promoção dos diálogos nas rodas de conversas comuns neste segmento da educação infantil, perpassando por atividades realizadas com intenção de trazer o legado ancestral que dá sentido a existência e atuação da criança no mundo. Este sentido é visível entre os praticantes do samba de roda, as mestras e os mestres, as sambadeiras e os sambadores que apresentam a satisfação e felicidade de ter esta referência histórica desde as suas infâncias. Muitos destes, e muitas destas, não puderam estudar no ensino formal, mas receberam a educação informal dentro das famílias, que encontravam nas experiências com o samba de roda, a essência das suas vidas.




    O Samba de Roda traz em si mesmo, elementos lúdicos na música, na dança, na coreografia, na poesia, nas histórias que são cantadas, e já carregam um mundo de possibilidades a serem levadas para a pré-escola, instigando a imaginação e a criatividade das crianças. É preciso que os profissionais da educação se interessem em adentrar na cultura negra local para poderem desenvolver atividades pedagógicas emancipatórias.
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    A MÚSICA AFRICANA ENTRA NA ESCOLA: UMA EXPERIÊNCIA DE ENSINO




    Thon Nascìmêmtos (Ailton Mario Nascimento)




    PRA COMEÇO DE CONVERSA




    O projeto de intervenção realizado no ano 2018 numa escola pública em Salvador, propôs por meio de um curso de música para os alunos do 3º ano do ensino fundamental, criar possibilidades de acesso e democratização do ensino de músicas africanas, tendo como repertório canções de diversos países africanos. Considerando esta prática musical uma forma de resistência e de reinvenção indentitária-diaspórica, cabe uma explicação: discuto os desafios e a relevância da inserção da música africana na escola básica como fator de promoção da alteridade e fortalecimento das identidades e reflito sobre as possíveis razões da invisibilização e desconhecimento desses repertórios e musicalidades em nossa educação musical.




    O projeto teve como objetivo despertar nas crianças o gosto pela prática musical utilizando a música africana como forma de educação alternativa para fazer frente à massificação cultural dos meios de comunicação atuais e para que elas percebessem suas possibilidades criativas e a riqueza cultural de seus antepassados africanos. Para tanto, foi desenvolvido como intervenção um curso de música que criasse possibilidades de acesso ao ensino e à aprendizagem de músicas africanas na Bahia, trazendo novas propostas pedagógicas e metodológicas para o ensino das relações étnico-raciais por meio da música, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e com as Leis 10.639/03 e 11.645/08.




    Os participantes foram iniciados na prática do canto coletivo e da flauta doce, receberam conhecimentos sobre compreensão e análise musical e foram familiarizados com alguns instrumentos musicais africanos. Estabeleceu-se diálogo com o projeto político-pedagógico da escola e com os outros projetos ali desenvolvidos, e foi elaborado um caderno de atividades com o material criado para o curso. Os objetivos tiveram dois princípios balizadores: a articulação do canto com a prática instrumental; o estabelecimento de diálogo entre o contexto étnico, cultural, social e conhecimento musical prévio dos alunos. O curso que fez parte do projeto de intervenção, entre agosto e dezembro de 2018, teve como público-alvo crianças do 3º ano da Escola Municipal Parque São Cristóvão Professor João Fernandes da Cunha, na cidade de Salvador, e foi desenvolvido em vinte encontros de uma hora e meia de prática musical, contação de histórias, leitura de poesia, projeção de filmes, etc. Foram também realizadas visitas e de observação e acompanhamento das atividades com as professoras regentes, e eventos de apresentações musicais em diálogo com a comunidade escolar.




    Apesar das mudanças nos rumos das metodologias da Educação Musical no Brasil ao longo dos séculos XX e XXI, e também com a recente Lei 10.639/03, que instituiu a obrigatoriedade de inclusão do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos currículos da educação básica, o ensino de músicas nas escolas, e, principalmente, a formação de professores/as de música, ainda passa ao largo de incorporar estudos e conteúdos curriculares sem estereótipos, que dialoguem com todo o potencial e a riqueza das musicalidades africanas. Nesse sentido, é preciso abandonar a música clássica europeia como referencial único sobre o que seria considerado qualidade musical. O cenário que vemos na cultura afro-brasileira foi também um fator de motivação para esta pesquisa e ação, porque o legado africano na cultura brasileira é vastíssimo e fundamental para sermos o que somos. Contudo, dado o alto grau de violência envolvido na transferência forçada das dezenas de milhões de africanos para o Brasil e toda diáspora e na construção do novo mundo, o brutal processo de exclusão socioeconômica da pós-abolição, que até hoje impera em nosso país, e os estereótipos, preconceitos e ignorância daí decorrentes. O conhecimento dos brasileiros acerca de África, povos africanos ou seus processos históricos e culturais normalmente está totalmente vinculado à escravidão e suas mazelas. É como se não houvesse nada anterior ou posterior ao holocausto da diáspora negra. Na área musical seguimos o mesmo padrão, assim, vale a pena relembrarmos a reflexão proposta pela pesquisadora Nilma Lino Gomes,




    Ao discutirmos a identidade do negro brasileiro não podemos dissociá-la de seu processo histórico. O resgate da cultura, a defesa da igualdade social, econômica e educacional, com respeito às diferenças, só podem ser realizados se acompanhados da devida contextualização histórica desse grupo étnico/racial e da construção da memória (GOMES, 1995, p. 44).




    Outro aspecto a salientar é que, em parte, o desconhecimento sobre música africana no Brasil está relacionado à questão da qualidade musical, ou ao ‘mito da qualidade musical’. Felipe Trotta (2007), afirma que nosso referencial de qualidade musical se baseia nas obras dos principais compositores da história da música europeia, ou seja, Bach, Beethoven, Mozart, Schubert, Chopin, com o resultado de que mal nos apropriamos da teoria musical, das estruturas e formas musicais de matriz europeia:




    A conjugação de características estéticas específicas (alto grau de elaboração harmônico-melódica), condições de experiência (audição silenciosa), consumo elitizado (nobreza e classes abastadas) e personalização do criador (o “artista”) estabelece uma referência de qualidade musical. Todas as outras práticas musicais das sociedades ocidentais adquirem maior prestígio à medida que seus elementos se aproximam deste referencial. No universo da canção popular, a legitimidade de categorias musicais tende a aumentar quando são empregados alto teor de individualização do autor, grande complexidade harmônico-melódica, sofisticação poética e sonoridade de arranjo rica em contrapontos e variações de texturas instrumentais; ou seja, adotam critérios de valoração musical emprestados dos critérios norteadores de qualidade derivados da obra dos autores referenciais, “eruditos”. (TROTTA, 2007, p. 5).
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